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				APRESENTAÇÃO

				Objetivo e abrangência da obra

				Esta obra tenta explicar os principais mecanismos e raciocínios que fundamentam as políticas económicas, isto é, o objeto económico assim como as intervenções do Estado na correção dos desequilíbrios suscetí-veis de afetar o processo económico em geral e, em particular, a econo-mia nacional, tendo em conta os aspetos como a recessão, o desemprego, a inflação, o desequilíbrio da conta corrente, impacto das políticas econó-micas, o equilíbrio macroeconómico e a globalização. Igualmente é dada uma especial atenção a gestão de políticas dos recursos minerais assim como a dos recursos renováveis. A obra começa com uma introdução à economia e ciclos económicos onde são apresentados os conceitos e me-canismos económicos fundamentais (agentes e operações económicas, comportamentos político-económico e funcionamentos dos mercados e problemas socioeconómicos). A leitura sobre a introdução à economia e ciclos económicos, facilitará uma melhor compreensão de certos raciocí-nios ou conceitos utilizados nos outros capítulos. 

				Graças a uma confrontação permanente de fatos (funcionamento dos mercados, políticas económicas e sociais, crescimento, conjuntura, trocas internacionais de bens e serviços e de capitais, crises financei-ras, etc.) e dos desenvolvimentos mais recentes da teoria económica, esta obra coloca à disposição dos leitores as bases essenciais de análise económica, assim como o poder explicativo sobre as teses económicas dominantes.
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				Para que os leitores se familiarizem com a situação económica de São Tomé e Príncipe, primeiramente fez-se uma apresentação da história económica do país. Igualmente o autor faz uma apreciação crítica da si-tuação atual do país e alerta para a necessidade de aplicação de medidas corretivas, sem as quais se poderá verificar uma profunda degradação socioeconómica a curto prazo. 

				Sendo a segunda obra do autor e estando este comprometido com a melhoria dos conhecimentos científicos dos fenómenos económicos por parte dos são-tomenses, e não só, esta foi redigida com um espírito didático e sintético e destina-se, sobretudo, aos estudantes universitários de ciências económicas e empresariais bem como gestores públicos e privados intervenientes na vida socioeconómica nacional.

				Plano de apresentação da obra

				A primeira parte é introdutória e versa sobre a economia e fundamen-tos económicos, referenciando de forma resumida, os conceitos e ciclos económicos, a história e contornos do processo de gestão económica em São Tomé e Príncipe. Será feita uma abordagem do ciclo político-econó-mico em São Tomé e Príncipe assim como do cenário atual das políticas económicas existentes em STP.

				É dada uma grande importância à análise dos problemas económicos fundamentais, mecanismos económicos assim como de certos canais de políticas económicas. A primeira parte responde à questão referente à intervenção do Estado, o que traz consigo dois tipos de questões: i) O Estado deve ou não intervir para limitar os desequilíbrios da economia nacional? ii) Quais são os objetivos das políticas económicas? 

				A segunda parte debruça-se sobre os setores nos quais o Estado in-tervém de modo a facilitar os mecanismos de equilíbrio económico tais como: setor fiscal, monetário e financeiro, comercial, recursos minerais, recursos renováveis, crescimento e estabilização. Separadamente são feitas análises de cada um desses setores assim como as respetivas con-tribuições no crescimento e desenvolvimento económico. Esta segunda parte responde a três questões importantes: i) Como deve ser feita a inter-venção do Estado em termos de instrumentos? ii) São estes instrumentos 
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				eficazes? e iii) Dispõe-se de estratégias para superar a aparente impotên-cia das políticas face a certos dilemas socioeconómicos?

				Pelo fato de a meta, em última instância da política económica, ser o de alcançar o equilíbrio geral da economia traduzido na inter-relação funcional dos sectores de intervenção de modo a obter-se as respetivas estabilidades, a terceira parte analisa aspetos sobre a avaliação do im-pacto de políticas e projetos de desenvolvimento, rendimentos e equilí-brio geral da economia e os desafios para os alcançar. Assim, começa-se por debruçar sobre questões teóricas da avaliação das políticas e dos pro-jetos de desenvolvimento e equilíbrio baseados fundamentalmente nas teorias e modelo de Léon Walras. Em termos práticos, serão apresentados alguns exemplos assim como o modelo computável de equilíbrio geral construído pelo autor desta obra para São Tomé e Príncipe considerando a reforma tributária feita no ano 2010. Por último, porque se considera que os desafios económicos também devem ter em conta as questões de globalização, no quarto capítulo da terceira parte, far-se-á uma reflexão acerca das questões relacionadas com as oportunidades geradas por um mundo sem fronteiras assim como aspetos relacionados com o regiona-lismo económico. 
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				PREFÁCIO

				Esta obra pensada e projetada pelo Doutor Célsio Quaresma, chega em tempo oportuno, dado que vem preencher uma grande lacuna que há muito se verificava na literatura económica e financeira são-tomense.

				O pensamento e a prática económica têm revelado, ao longo dos anos, uma complexidade no que concerne ao alcance dos respetivos objetivos traçados pelos diferentes Governos em diferentes países. Muitas das ve-zes, esta complexidade não é bem entendida pelos fazedores da política económica o que os leva a optar por medidas desacertadas ao enfrentar situações de decisões económicas.

				Em termos gerais, como se sabe, a política económica analisa os me-canismos económicos tendentes a racionalizar os escassos recursos, mas, ao mesmo tempo, interioriza o comportamento sociológico nas tomadas de decisões económicas, principalmente nas sociedades pluralistas onde a satisfação de um grupo de população constitui o ascenso ou permanên-cia ao poder político.

				Neste contexto, Célsio Quaresma não se cingiu apenas às definições e explicações de mecanismos económicos, como também fez uma incur-são profunda aos aspetos que têm a ver com o ciclo político-económico, ou seja, os fundamentos da política económica, mostrando os diferentes comportamentos económicos na mira de conquistas de votos e enfatizan-do a ligação existente entre os interesses políticos e a política económica 

				À medida que as sociedades se vão evoluindo, torna-se mais comple-xa a eficácia da política económica, havendo necessidades de pensar se-
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				riamente sobre centros de decisões descentralizados dentro do país e ou regiões levando o autor a considerar este aspeto na sua obra como uma alternativa ao crescimento e desenvolvimento económico. 

				A falta de compreensão sobre estes aspetos por parte de muitos de-cisores de políticas económicas, principalmente nos países em via de desenvolvimento, como é o caso de São Tomé e Príncipe, levou à adoção de políticas desastrosas com consequências nefastas arrastando os mes-mos, a um emaranhado de problemas económicos e financeiros, aumen-tando, deste modo, o índice de pobreza da maioria das suas populações.

				Os temas contidos na presente obra refletem os aspetos fundamentais da política económica. Iniciando pelos conceitos fundamentais, aspetos económicos de São Tomé e Príncipe, canais de políticas económicas, casos práticos investigados pelo autor sobre o desenvolvimento finan-ceiro, economia de recursos minerais, economia dos recursos renováveis e sobre o equilíbrio geral, terminando na abordagem de aspetos sobre a regionalização da economia, este trabalho contribui de forma muito positiva e superior, para a divulgação do conhecimento no domínio da economia e de políticas económicas, quer para os nossos estudantes uni-versitários como para qualquer cidadão interessado nestas matérias.

				Os diversos capítulos revelam uma acentuada capacidade de investi-gação, análise e sistematização das matérias. O elevado nível académico do autor e as suas atividades docentes no ensino superior refletem-se na forma simples de apresentação da obra, objetiva e que vai de encontro da utilidade científica, académica e política.

				Sou de opinião que esta obra, pioneira nesta temática a nível dos acadé-micos e autores nacionais, revela grande atualidade e interesse já que aborda aspetos que contribuem significativamente para o conhecimento científico da matéria assim como a melhoria na atuação da política económica. 

				Apresentados de forma concisa e objetiva, os temas contidos nesta obra constituem um suporte para os nossos estudantes universitários as-sim como para aqueles que, no exercício das suas atividades profissio-nais com ligações a gestão socioeconómica, procuram sistematicamente melhores desempenhos para o bem de São Tomé e Príncipe. 

				Aires Bruzaca de Menezes 
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				Capítulo 1: Economia e Ciclo político-económico

				1 – Introdução

				A economia de um país pode ser representada como um sistema eco-nómico que descreve as interações entre grupos de agentes económicos (setores institucionais no sentido das contas nacionais). No conceito do circuito económico, destacam-se os fluxos reais e monetários entre os setores institucionais e a relação circular entre os conceitos de produto, receitas e despesas. O processo de produção dá origem simultaneamente à criação de produtos e distribuição de renda. Neste sentido, essas recei-tas podem ser gastas na aquisição dos produtos, refletindo a procura.

				Para enfatizar as características essenciais pode-se manter aqui uma representação simplificada com quatro setores institucionais: famílias, empresas (sociedades não financeiras na linguagem das contas nacio-nais), os governos e o resto do mundo. Os pagamentos de juros entre os setores institucionais são ignorados.

				As empresas produzem bens e serviços usando os insumos fornecidos pelas famílias e insumos fornecidos por outras empresas. Esses produtos são vendidos no mercado de bens e serviços. O valor do seu produto (líquido de custos dos insumos), ou o PIB a preços de mercado (PIB), é dividido entre o governo, através dos impostos ligados à produção (TP), e as famílias como compensação salarial (RS). O saldo é o excedente bruto de exploração (EBE), que se assume como uma simplificação que é pago às famílias e aos donos do capital.
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				As famílias possuem fatores de produção, prestação de serviços a em-presas desses fatores e, em troca, recebem uma compensação da explo-ração (RS e EBE).

				O Rendimento Bruto disponível das famílias (RBDp) é o resultado dessas remunerações, os impostos sobre rendimento e sobre o património que os mesmos pagam aos governos (IR) e as transferências que recebem (TR). Isto permite-lhes adquirir bens e serviços produzidos pelas em-presas para o consumo (Cp) ou para o investimento (Ip). As poupanças (SP) são iguais à diferença entre o rendimento disponível e o consumo. A capacidade de financiamento das famílias (CFp) é a diferença entre as suas poupanças e os seus investimentos.

				Os Governos produzem, principalmente, serviços não transacioná-veis. Estes arrecadam impostos sobre produção (TP) e sobre o rendimen-to e património (IR), efetuam transferências às famílias (TR) e compram bens e serviços produzidos pelas empresas (Cg+Ig). As suas poupanças (Sg) são iguais à diferença entre os seus rendimentos e despesas de fun-cionamento (consumo e transferências). A sua capacidade de financia-mento (CFg) é igual à diferença entre a poupança e o investimento.

				É de destacar que os circuitos económicos mostram as identidades contabilísticas (expost) entre agregados das contas nacionais. Essas identidades não devem ser interpretadas como relações causais entre va-riáveis macroeconómicas correspondentes. Por exemplo, o facto de o produto ser igual à procura, não implica necessariamente que se deve aceitar a análise keynesiana segundo a qual o nível de equilíbrio do pro-duto é determinado pela procura.

				As finanças públicas influenciam fortemente a produção e as despesas de uma economia global.

				A política fiscal afeta decisões de despesas no setor privado. A polí-tica de despesas e de transferências públicas afetam as despesas totais e redistribuição social. A forma como o défice orçamental é financiado tem um impacto sobre as taxas de inflação e de juros. Por causa do seu vo-lume, as operações do governo afetam significativamente outros setores da economia. Portanto, a avaliação das receitas, despesas e dos futuros défices, desempenham um papel importante na previsão da evolução da 
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				economia em geral. As projeções orçamentais estão, portanto, intima-mente ligadas às previsões dos outros setores macroeconómicos.

				Por todas estas razões, a projeção das finanças públicas é um com-ponente essencial do planeamento financeiro. Essa projeção inclui es-timativas dos setores reais e externos (PIB, comércio exterior e taxas de juros internacionais), e influencia fortemente as previsões das outras variáveis (inflação e taxas de juros internas). Por exemplo, as subvenções de funcionamento do Estado às empresas públicas dependem do nível de atividade económica que, por sua vez, depende das despesas públicas.

				A projeção das finanças públicas deve ser realizada em etapas e deve ser o resultado de suposições sobre a política fiscal do Estado, que se re-flita no nível e estrutura das receitas, despesas e financiamento do défice projetado. Esta projeção tem aspetos particulares em comparação com outras previsões macroeconómicas, dado que a essência da ação do go-verno vai muito além da esfera económica que se discute em arenas po-líticas. Mais do que noutros setores, as estimativas fiscais são altamente dependentes do poder discricionário e regulamentos do governo, incluin-do os gastos. Se as receitas são fortemente influenciadas pelo desempe-nho económico em geral, os gastos são principalmente uma função de decisões políticas, já que, a curto prazo, o governo pode contornar a res-trição orçamental ao financiar os seus défices através de outros setores.

				Existem várias razões para a intervenção do Estado numa economia de mercado, especialmente na alocação eficiente de recursos, redistri-buição e estabilização macroeconómica assim como análise dos instru-mentos-chave para a consecução os objetivos da intervenção do Estado: o orçamento e discussão dos níveis alternativos de descentralização fi-nanceira e a escolha de regras de intervenção contra a discricionalidade.

				Assim, um dos objetivos do Estado, é aplicar as teorias e normas re-lacionadas com o fenómeno económico e financeiro, na análise crítica, reflexiva e axiológica do desempenho dos agentes económicos e do Es-tado, e na formulação de políticas públicas com sentido de relevância social, no contexto nacional e internacional.
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				2 – Fundamentos da economia

				2.1 – Definição, objetivos e métodos da ciência económica

				A palavra economia pode ser generalizada como “a administração dos assuntos públicos”. Economia pode ser definida como a ciência social que estuda a forma como os homens optam por utilizar recursos escassos para produzir diferentes bens e serviços e satisfazer as necessidades dos consumidores.

				Pode dizer-se que o objeto do estudo da economia é a questão da escas-sez, ou seja, como racionalizar os recursos. A escassez ocorre devido às ne-cessidades biológicas humanas ilimitadas e as limitações físicas de recursos.

				Os problemas económicos decorrentes da escassez de recursos de produção que podemos considerar um dos problemas económicos fun-damentais, as necessidades dos seres humanos, que por serem ilimitadas, não conseguem satisfazê-las porque a produção de certos bens e serviços é limitada, devido à falta de recursos para a produção dos mesmos.

				Um outro problema tem a ver com os preços muito altos de determi-nados bens ou serviços que também originaram a falta de recursos de produção, os quais são produzidos em quantidades limitadas, o que faz com que a sua oferta no mercado seja inferior à sua procura, e isso faz com que os preços desses bens permaneçam altos.

				As empresas são forçadas a tomar decisões sobre o que e quanto, como e para quem produzir.

				O que e quanto produzir? A empresa deve decidir se vai produzir mais bens de consumo ou de capital. Nas economias de mercado, o que e quanto produzir é sinalizado pelos consumidores (soberania do consumidor).

				Como produzir? – É uma questão de eficiência de produção: serão utilizados métodos de produção intensiva de capital? Ou a mão-de--obra? Ou de terra? Isto depende da disponibilidade dos recursos de cada país.

				Para quem produzir? – A empresa deve decidir quais os setores a serem beneficiados com a distribuição do produto, ou seja, ela decide como será distribuído o rendimento gerado pela atividade económica.
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				A macro economia ocupa-se da evolução da economia como um todo, identificando e analisando o comportamento dos grandes agregados, como o rendimento nacional, o investimento, a poupança e consumo agregado, o nível geral dos preços, o emprego e o desemprego, a oferta monetária, ta-xas de juros, balança de pagamentos e taxa de câmbio. Além disso, a Ma-croeconomia trata dos mercados a nível mundial. O mercado de trabalho não se preocupa com as diferenças de qualificações, sexo, idade, origem da força de trabalho, apesar de serem requisitos muitas vezes importantes. Na macroeconomia, estuda-se ainda o nível geral de preços, ignorando as variações nos preços relativos dos bens nas diferentes indústrias.

				A teoria macroeconómica preocupa-se mais com questões conjuntu-rais, de curto prazo. A parte da economia que estuda o comportamento dos grandes agregados ao longo do tempo é a chamada de teoria do cres-cimento económico, preocupando-se com questões do progresso tecno-lógico e política industrial que implicam políticas de longo prazo.

				2.2 – Método em Economia

				Quanto ao método utilizado na economia, deve-se ter em conta três aspetos:

				Porque a análise dos fenómenos de correntes do comportamento humano é complexo, a economia utiliza pressupostos simplificado-res para explicar os fenómenos a serem estudados;

				A economia preferencialmente relaciona duas variáveis para expli-car um facto económico;

				Tenta correlacionar as variáveis de acordo como seu aumento asso-ciado a um aumento unitário de outra variável.

				No entanto, na metodologia da própria ciência económica e sobre os seus métodos de investigação, torna-se necessário distinguir dois grandes compartimentos da economia: economia positiva e economia normativa.

				A economia positiva analisa as ações e factos sociais tais como as que ocorrem sem o uso de juízos de valor, estuda eventos sociais, observa-os de forma sistemática e, a partir dessa análise e descrição cientificamente elaborados, são formulados os princípios gerais, as leis, as teorias e os modelos económicos.
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				A economia normativa refere-se a ou só de princípios, leis e teorias para produzir alterações e propor diretrizes para o curso natural da eco-nomia: são políticas económicas. A economia normativa é fortemente ligada à política, ideologia e sistema de valores.

				2.3 – Resumo do Pensamento Económico

				Fisiocracia

				Com os fisiocratas, começa o desenvolvimento das explicações dos fenómenos económicos. Para estes, somente a terra e tudo o que vem da natureza é considerada como um fator económico de produção.

				Pode-se dizer que a fisiocracia foi uma doutrina organicista e natu-ralista, influenciada pelo racionalismo do século XVIII. Em Quesnay, a formulação dos princípios da filosofia utilitarista social (hedonismo) des-taca o marco económico através de uma representação simplifica dado fluxo de despesas e bens entre diferentes classes sociais.

				Escola clássica

				O marco da escola clássica está relacionado com Adam Smith e Da-vid Ricardo, para os quais as leis naturais da vida económica funcio-nam como um princípio regulador da livre concorrência exercida pelos agentes económicos. O corpo analítico da escola clássica tem quatro princípios fundamentais: i) a liberdade de empresa, ii) a existência de propriedade privada, iii) a liberdade de reunião e iv) a liberdade de in-tercâmbio. É nestes princípios que se assenta e se fundamenta a lei de oferta no mercado.

				Adam Smith (1723-1790)

				Adam Smith não acreditava na “ordem natural” dos negócios. Con-fiava no egoísmo natural dos homens e na harmonia de seus interesses. Afirmava que todos os esforços individuais em encontrar o melhor con-duzem naturalmente a uma preferência pelo emprego mais vantajoso para a sociedade. Adam Smith viu o mercado como um regulador da divisão do trabalho, fez a distinção entre valor de uso e valor de troca e admitiu que apenas neste último existe interesse económico. Ele analisou 
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				a distribuição de rendimentos entre salários, lucros e arrendamento de terra. Smith acreditava que a concorrência levaria ao desenvolvimento económico e que os benefícios daí decorrentes seriam partilhados por todos.

				Thomas Robert Malthus (1766-1834)

				Tornou-se famoso com a lei da população. Foi através desta lei que ele mostrou que a população cresce a partir de taxas de controlo geo-métrico, enquanto que meios de subsistência crescem a partir de taxas aritméticas. O seu pessimismo é criticado por não ter vislumbrado o pro-gresso técnico e técnicas de controlo de natalidade.

				David Ricardo (1722-1823)

				Este autor desenvolveu um importante estudo sobre o rendimento di-ferencial da terra e o futuro do sistema capitalista.

				Produzem-se grandes transformações sociais, económicas e políticas:

				Intelectuais: Renascimento artístico;

				Religiosa: a Reforma de Calvino e dos Anglo, colocando grande ênfase no individualismo, o trabalho foi elogiado, o juro era aceite e o lucro era estimulado;

				Políticas: Surgimento do Estado moderno;

				Geográficas: Grandes descobertas: – Cabral, Colombo, Magalhães e outros navegadores;

				Económico: todos os conceitos relacionados com balança comer-cial, importações e exportações de bens assim como as transações com ouro e prata e todos os conceitos económicos relacionados com as operações com o exterior.

				Escola socialista – Karl Marx (1818-1883)

				Os socialistas queriam substituir a ordem social baseada na liberdade individual, na propriedade privada e liberdade de um contrato por outro, na propriedade coletivizada dos meios de produção. Pretendiam corri-gir as desigualdades económicas dentro das formulações igualitárias, em função das necessidades comuns. Os movimentos e as teorias socialistas 
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				opuseram-se ao individualismo e desenvolveram-se com diferentes dou-trinas e programas de reformas. Eis as mais destacadas correntes:

				Socialismo Chair (1872)

				Surgiu na Alemanha e tinha por objetivo regular a distribuição da riqueza e promover reformas do desenvolvimento económico e social.

				O socialismo científico, histórico ou marxista.

				Karl Marx foi o fundador do socialismo científico e opôs-se ao Mal-thus. Marx mudou a análise do valor. Através de Marx, apareceram diversos conceitos: ganhos de capital, capital, capital variável, capital constante, exército de reserva, o processo de diminuição da taxa de lucro devido à acumulação de capital, a distribuição do rendimento e a crise do sistema capitalista.

				Marginalista ou escola neoclássica

				De acordo coma análise da marginalidade, o homem económico é racional, ou seja, as suas ações são intencionais e sistemáticas, e calcu-lista e comprometeu-se em comparar os seus custos com os benefícios marginais.

				Escola keynesiana e da revolução keynesiana

				A análise de Keynes deveu-se principalmente aos problemas de es-tabilidade no curto prazo, portanto, procurou determinar as causas das flutuações económicas dadas pelos níveis de rendimento nacional e do emprego nos países industrializados. Ele dizia que o capitalismo sem regras, sem intervenção, era incompatível com a manutenção do pleno emprego e estabilidade económica.

				Keynes dizia que a economia estava em recessão porque o rendimento não era suficiente para comprar a produção nacional. A análise de Key-nes foi criticada por ser parcial e não generalista, uma vez que se limitou à análise do subemprego de curto prazo, faltando integrar na sua análise a complexidade da microeconomia, e também não aplicou a sua teoria para explicar o funcionamento das economias dos países desenvolvidos.
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				Mas Keynes teve um papel importante no desenvolvimento da ava-liação e medição da atividade económica como um todo (agregado) e na explicação dos modelos agregados e a verificação empírica dos mesmos através da econometria que permite a interação entre teoria económica, matemática e estatística. 

				Em suma, as teorias desenvolvidas durante o século XVIII foram en-carregadas de explicar a formação da riqueza, as do século XIX, a distri-buição da riqueza e, ultimamente, são desenvolvidas teorias com duplo objetivo: por um lado, explicar as flutuações da atividade económica, o seu desenvolvimento num quadro de estabilidade, e, em segundo lugar, investigar a distribuição da riqueza ou a questão da equidade.

				2.4 – Procura e oferta

				Procura

				Procura é a quantidade de bens ou serviços que os operadores econó-micos estariam dispostos e seriam capazes de consumir num dado mo-mento num determinado mercado por diferentes fatores.

				A curva da procura consiste na representação gráfica da função procura que, por sua vez, é a expressão algébrica da relação entre o preço (P) e a quan-tidade (Q) procurada de determinado bem ou serviço. Atendendo que esta relação é negativa, a curva da procura tem, necessariamente, inclinação nega-tiva, o que significa que quanto mais elevado for o preço do bem ou serviço, menor será a quantidade que os consumidores querem consumir (Figura 1).

				Figura 1: Representação gráfica de curva da procura
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				Devido à Lei das Utilidades Marginais Decrescentes, a curva apresen-ta um formato côncavo, isto é, à medida que o preço do bem aumenta, a quantidade procurada diminui mas a um ritmo cada vez menor.

				Fatores determinantes da procura:

				preço do bem / serviço;

				preço de outros bens / serviços;

				gosto;

				preferência;

				rendimento;

				número de consumidores.

				Lei da procura

				A quantidade procurada será tanto maior quanto menor for o preço do produto ou serviço e vice-versa… Quanto mais caro, menos se compra.

				Oferta

				Ao referir-se a oferta, quer-se dizer a quantidade de um certo bem ou serviço que um produtor está disposto a ofertar a um determinado preço. Preço é o que o produtor recebe por vender uma unidade de pro-duto ou serviço. Um aumento no preço quase sempre leva a um aumento na quantidade ofertada do bem ou serviço, enquanto uma queda no pre-ço diminuirá a quantidade ofertada.

				A oferta é a quantidade de bens e serviços que um ou mais agentes económicos seriam capazes e dispostos a colocarem num determinado momento, num mercado por diferentes fatores.

				A curva da oferta consiste na representação gráfica da função oferta a qual, por sua vez, é a expressão algébrica da relação entre o preço e a quantidade oferecida de determinado bem. 
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				Figura 2: Representação gráfica de curva da oferta

				Dado que esta relação é positiva, a curva da oferta tem, necessaria-mente, inclinação positiva, o que significa que quanto mais elevado for o preço do bem, maior será a quantidade que os produtores querem produ-zir e vender no mercado (Figura 2).

				Fatores determinantes da oferta:

				o preço do bem / serviço;

				a tecnologia;

				os impostos;

				as taxas de juros;

				os fatores relacionados com a natureza (tudo o que acontece em termos climáticos).

				2.5 – O mercado e as suas estruturas

				Rossetti afirma que, no seu sentido mais primitivo, a palavra mercado referia-se a um determinado lugar onde os comerciantes realizavam as suas operações. Para Passos e Nogami, o mercado é um lugar ou contex-to em que os compradores e vendedores de bens, serviços ou recursos põe-se em contacto e realizam transações. Este é o mercado em que as duas leis mais conhecidas da economia funcionam: a lei da oferta e da procura.
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				2.5.1 – Formação de preços

				O preço é a expressão monetária do valor dos bens e serviços que utilizamos para satisfazer as nossas necessidades. Aquilo que determina o preço não é o que determina o valor. A explicação do valor de trocadas mercadorias tem duas correntes principais dentro da economia: a teoria clássica do valor do trabalho e a teoria neoclássica da unidade de valor.

				De acordo com Marshall, o valor de troca é determinado, a curto pra-zo, de maneira subjetiva pela escassez relativa e, a longo prazo, pelos custos de produção.

				Procura é sinónimo de busca. O papel dos preços é o de orientar a alocação de recursos produtivos, que funciona como um indicador ou ín-dice de escassez. Os preços são mecanismos de orientação das atividades económicas, ou seja, os fluxos de produção e os rendimentos bem como o rácio de conversão de um fluxo real ou nominal.

				2.5.2 – Importância do sistema de economia de mercado

				1. Sistema de preços: o conjunto dos preços de bens, serviços e fato-res de produção de um sistema de preços.

				2. Nível de vida: é o nível de satisfação alcançado por pessoas que fazem parte de um sistema económico, quando consomem bens e serviços produzidos.

				3. Assinação de recursos: trata-se de como os fatores de produção são organizados pelo mercado, a fim de produzir bens e serviços que atendam às necessidades das pessoas.

				2.5.3 – O equilíbrio do mercado

				Ao transferir esta noção de equilíbrio para a análise de mercado, o equilíbrio de forças ocorre entre as forças básicas da oferta e da procura. Este equilíbrio é definido pelo ponto A, dado pela interseção de duas curvas.
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				Figura 3: Representação gráfica da curva de Oferta e Procura agregada

				2.5.4 – Estrutura de Mercado

				Diferentes estruturas de mercado são baseadas em três variáveis fun-damentais:

				Número de produtores que operam no mercado;

				Diferenciação do produto ou serviço;

				Existência de barreiras como forma de limitar entrada de novas empresas.

				As estruturas de mercado são principalmente classificadas em: con-corrência perfeita, monopólio, oligopólio e concorrência imperfeita.

				2.5.5 – Concorrência pura ou perfeita

				1. Trata-se de um mercado com muitos compradores e vendedores no qual cada agente económico por si só é incapaz de afetar o preço de mercado;

				2. O produto é homogéneo em todas as empresas. Não existem dife-renças na qualidade nem nas embalagens;

				3. Mercado onde não existem barreiras à entrada e à saída tanto dos compradores como dos vendedores;

				4. Princípio da racionalidade: os agentes atuam racionalmente (princí-pio da racionalidade ou homo economicus). As organizações sempre maximizam os lucros e os consumidores maximizam a sua satisfação;

				5. Transparência no mercado: os compradores e vendedores têm aces-so a toda a informação relevante, sem encargos, ou seja, conhecer os preços, qualidade e custos.
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				2.6 – Teoria de produção e dos custos de produção 

				2.6.1 – Teoria de produção

				A empresa é a unidade básica de produção no sistema económico.

				Produção é o processo pelo qual uma empresa transforma os fatores de produção dos bens ou serviços adquiridos para sua a venda no merca-do. A produção pode ser classificada em:

				produção de bens económicos (alimentos, medicamentos, máquinas); e

				produção de serviços (transporte, entretenimento, etc.).

				A escolha do processo de produção depende da sua eficácia. Pode ser:

				eficiência técnica: é tecnicamente mais eficiente aquele que usa menores quantidades dos fatores de produção; e

				a eficiência económica: é mais eficiente economicamente aquele que produz com menor custo.

				Se se especificam as diferentes quantidades de cada um dos fatores que a empresa utiliza para chegar a certas quantidades de produto, te-mos a função de produção. Os primeiros são fatores fixos de produção (quantidades que não se alteram) e os segundos são fatores variáveis de produção (cujo valor se altera).

				À medida que a quantidade de utilização de um fator variável au-menta, a quantidade total de produto obtido também aumenta. Podemos concluir dois conceitos importantes: a produtividade média e a pro-dutividade marginal do fator variável. A produtividade média do fator variável é a razão entre a quantidade total produzida e a quantidade uti-lizada do fator variável. A produtividade marginal do fator variável é a variação no produto total resultante de uma unidade de variação no fator variável. Estes fatores servem para saber se cada fator (insumo) utilizado na produção traz um resultado satisfatório. Servem para saber se o último fator usado (produtividade marginal) também está produzindo um resul-tado satisfatório para o produto específico a ser analisado.

				2.6.2 – Lei dos rendimentos decrescentes

				Sem alterar a quantidade de fatores fixos e incrementando um fator variável em quantidades iguais, o nível de produto total obtido irá au-
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				mentar, mas a um certo ponto, os acréscimos na produção total irão tor-nar-se cada vez menores. Se insistirmos em aumentar o valor variável, o produto, depois de atingir um valor máximo, pode até diminuir.

				Uma das leis que a ciência económica adotou como válida é que nor-malmente os fatores de produção estão sujeitos a rendimentos marginais decrescentes ou a produtividade marginal decrescente. Isto significa que ao considerarmos acréscimos sucessivos de igual amplitude num fator produtivo, mantendo os outros fatores fixos, os acréscimos de rendimen-to vão-se tornando progressivamente menores. Por exemplo, ao acres-centarmos sucessivamente mais máquinas a uma determinada linha de produção sem o consequente aumento no número de trabalhadores e sem qualquer processo de inovação tecnológica que acompanhe esse acrésci-mo de maquinaria, inevitavelmente os rendimentos adicionais ou margi-nais tornar-se-ão, progressivamente, menores. Deste modo, a função de produção terá a forma apresentada na figura 4.

				Figura 4: Função de produção

				A implicação fundamental da existência de rendimentos marginais decrescentes é que o processo de crescimento terá um fim: a economia tenderá para um estado de equilíbrio em que deixará de crescer. Este pro-cesso de crescimento é explicado pelo modelo de Solow, o qual pode ser resumido numa pequena equação de acumulação de capital1. Considere 

				
					1 Ver o influente trabalho pioneiro de Robert Solow: Solow, R.M. (1956). “A Contribution to the Theory of Eco-nomic Growth.” Quarterly Journal of Economics, vol.70, nº 1, pp.65-94. Outras duas contribuições extremamente importantes no campo da explicação teórica do processo de crescimento foram apresentadas na década de 80 do século XX: Romer, P.M. (1986). “Increasing Returns and Long-Run Growth.” Journal of Political Economy, vol. 94, nº 5, pp. 1002-1037; e Lucas, R.E. (1988). “On the Mechanics of Economic Development.” Journal of Monetary Economics, vol. 22, nº 1, pp. 3-42. Estas duas contribuições deram origem ao que ficou conhecido como a teoria do crescimento endógeno.
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				o pressuposto de que a taxa de poupança é constante (s); assumindo que toda a poupança das famílias é utilizada para investimento das empresas:

				I =sY = sf (N,K,A)

				O nível de investimento na equação acima representa o estado do in-vestimento bruto, isto é, o acréscimo ao capital físico já existente em cada período. 

				No entanto, algum do capital também se perde, em cada período, por via de depreciação. Seja δ(0,1) a taxa de depreciação do capital físico; o fluxo de investimento líquido pode então ser representado do seguinte modo,

				ΔK = sf (N,K,A)- δK

				Esta equação diz-nos que o capital é acumulado em função de duas forças que se opõem: por um lado, o investimento gera novo capital; por outro, perde-se capital por via da depreciação. 

				Enquanto a depreciação é linear, o investimento bruto ou a poupança, que dependem da função de produção, correspondem a uma função côn-cava do capital, dados os rendimentos marginais decrescentes. Isto pode ser observado na figura 5.

				Figura 5: Transição para o estado de equilíbrio

				A figura 5 permite perceber que só é compensador acumular capital até um determinado ponto. Até ao ponto em que os rendimentos margi-nais decrescentes se tornam de tal forma intensos que investir mais não vai compensar a depreciação do capital que se verifica. 
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				A economia crescerá, então, desde um ponto inicial correspondente a um nível de capital acumulado K0, em direção ao ponto de equilíbrio (K*,Y*), ponto em que deixa de ser compensador continuar a investir porque, para níveis adicionais de capital, a depreciação é superior à ren-tabilidade do investimento. 

				O processo de crescimento, como descrito, traduz-se num estado es-tacionário sem crescimento. Todas as economias irão convergir para o estado de equilíbrio de não crescimento e, portanto, o modelo prevê con-vergência (dado que todos atingem o estado de equilíbrio, os mais pobres crescerão mais depressa que os mais ricos). 

				Estes dois factos – a ausência de crescimento em países com stocks de capitais elevados e a noção de convergência encontram algumas dificul-dades em termos de verificação empírica. Na verdade, alguns dos países mais ricos continuam a ser dos que mais crescem e, muito embora alguns processos de convergência sejam evidentes, existem também casos de clara divergência na economia internacional. 

				Para explicar a razão pela qual as economias desenvolvidas conti-nuam a crescer, temos agora de recorrer aos fatores de produção que, entretanto, consideramos fixos. 

				Considere-se que existe inovação tecnológica; o efeito desta será o de deslocar a função de produção que leva o capital e rendimento para cima, como apresentado na figura 6. A função de produção desloca-se para cima porque, de acordo com a definição de progresso técnico, este vai permitir produzir mais com a mesma quantidade de capital.

				Figura 6: Progresso técnico e crescimento
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				A figura 6 sugere que o estado de equilíbrio pode deslocar-se. A eco-nomia poderá continuar a acumular capital e a gerar mais rendimento se o estado da tecnologia for sofrendo aperfeiçoamentos. 

				Pode-se, por esta via, fazer uma distinção qualitativa entre o processo de crescimento de economias mais e menos desenvolvidas. As economias num estado atrasado do seu processo de desenvolvimento vão crescer por via da acumulação de capital (têm de convergir para o estado de equilíbrio).

				As economias mais desenvolvidas crescem em função da inovação, que lhes permite ampliar o nível de rendimento correspondente ao estado de equilíbrio. 

				Quanto à questão da convergência, esta ocorre de facto, se admitir-mos que os países têm idênticos estados de equilíbrio, o que significa terem condições estruturais mais ou menos iguais, que permitem mais tarde ou mais cedo alcançar esse nível de rendimento de longo prazo. 

				No entanto, muitos países pobres sê-lo-ão porque o seu nível de ca-pital de equilíbrio será necessariamente um valor mais baixo que o de outros países. 

				Isto acontece porque as respetivas condições estruturais serão mais precárias – um estado de equilíbrio correspondente a um patamar de de-senvolvimento mais baixo é resultado de piores condições estruturais, nomeadamente no que respeita às capacidades do capital humano (níveis de educação e saúde), à qualidade das infraestruturas públicas e ao de-senvolvimento da infraestrutura social (salvaguarda dos direitos de pro-priedade, condições sociais e políticas, participação e cidadania). 

				A questão dos direitos de propriedade, por exemplo, é fundamental. Se estes não estiverem protegidos pela lei e pelas entidades a quem a compete cumprir, o incentivo para a produção de riqueza desaparece – só se pode trocar aquilo em relação ao qual se conhece o proprietário, e as trocas são a base de funcionamento do sistema económico.

				2.6.3 – A teoria dos custos de produção.

				Os custos totais de produção de uma empresa a curto prazo, podem ser classificados em dois tipos: os custos fixos totais (CFT) e os custos variáveis totais (CVT).
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				Custos fixos totais são representados pelos insumos que são indepen-dentes das quantidades produzidas.

				Custos variáveis totais são aqueles representados pelos insumos (fa-tores) variáveis, cujo nível de uso depende das quantidades produzidas.

				Além do conceito de custo total, temos também o custo médio, que é a relação entre o custo total e a quantidade total produzida e o custo adicional (marginal), que é a variação de custo total vinda da variação de uma unidade de produção.

				2.6.4 – Externalidades

				São custos ou rendimentos auferidos ou cobrados pela empresa à so-ciedade ou às outras empresas. Externalidades podem ser positivas ou negativas. 

				Serão positivas quando uma empresa gera lucros à outra sem receber, em troca, o pagamento. As externalidades são negativas quando a ativi-dade de uma empresa gera custos para a outra sem que ela pague esses custos.

				3 – O problema e atividade económica.

				Qualquer sociedade, independentemente do tamanho, do seu nível de desenvolvimento socioeconómico e do seu regime político tenta resol-ver, na medida do possível, o problema económico fundamental, isto é, como satisfazer as necessidades de seus agregados, os quais são ilimita-das, através de recursos sempre escassos? Esta questão de caráter geral é composta por outras três mais concretas, mas ao mesmo tempo, essencial e interdependentes:

				O que produzir?

				A resposta a esta questão deve servir para orientar a atividade produ-tiva na sociedade, isto é, em que serão empregues os recursos produ-tivos e que quantidade do produto final se obterá com esses meios de produção usados, o qual dependerá das necessidades da sociedade e dos recursos que se dispõem, uma vez que estes são limitados e sus-cetíveis de usos alternativos.

			

		

	
		
			
				48

			

		

		
			
				Célsio Mota das Neves Quaresma

			

		

		
			
				Como produzir?

				Refere-se principalmente à gestão da produção, ou seja, quem estará encarregado pela realização de atividade produtiva, como é que esta atividade se irá encaixar e como se irão ajustar e combinar os fatores produtivos disponíveis.

				Para quem produzir?

				Toda a sociedade deve traçar um sistema de distribuição de bens e serviços produzidos, o que sugere reflexões sobre quem serão os des-tinatários desta produção, a minoria ou a maioria da população; o método ou sistema a ser usado para a distribuição de toda a produção; e a igualdade na distribuição de rendimento entre os integrantes da sociedade.

				Assim, a formulação destas três perguntas leva-nos à origem da eco-nomia como uma ciência da escassez que provoca o surgimento da ne-cessidade e esta, por sua vez, ocasiona a atividade produtiva, através da qual as organizações económicas obtêm bens e serviços que ajudam a reduzir a escassez inicial. Portanto, se a escassez inicial não acontecer, não será necessário escolher o que fazer com os recursos, como estes se-rão combinados para obter os produtos e quem irá desfrutar dos mesmos uma vez produzidos.

				A forma como as sociedades respondem a estas três perguntas acima colocadas, irá definir o modo de organização económica ou sistema eco-nómico das mesmas.

				3.1 – Formas de lidar com problemas económicos

				Ao longo da história, diferentes sociedades tentaram resolver, de muitas maneiras diferentes, três questões-chave, respeitantes aos modos de enfrentar os problemas económicos, concentrando-se em três formas muito diferentes:

				Forma tradicional

				Forma autoritária

				Forma do mercado
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				3.1.1 Tradicional

				Geralmente, os bens e serviços que se produzem numa economia, a forma de alcançá-los e distribuí-los resolvem-se por meio de um costume que responde a um uso social transferido de geração em geração.

				Esta forma de estabelecer atividade económica funciona corretamen-te em ambientes estáticos, onde não é necessário que os indivíduos to-mem decisões numa base contínua para satisfazer as necessidades dos seus membros. 

				Esta maneira de tomar decisões económicas suporta os seguintes in-convenientes:

				No sistema produtivo não se otimizam os recursos nem a correção de quaisquer deficiências que possam surgir.

				São desprezados a investigação e o desenvolvimento, o que limita a possibilidade do desenvolvimento económico dessas sociedades.

				Esta forma de lidar com os problemas económicos básicos não é tão distante do tempo atual, pois ainda podemos encontrar alguns exemplos de povos que são guiados pela tradição na forma de organizar a atividade económica. Podemos tomar como exemplo a floresta do Brasil, o Ártico canadense, os Himalayas e etc. A maioria dos países em desenvolvimen-to, onde alguns dos principais problemas de comportamento económico continuam a ser geridos por modelos tradicionais.

				3.1.2. Autoritário

				Uma autoridade central (normalmente o Estado) é aquela que resolve os três problemas económicos básicos. 

				Além disso, as economias que usam este regime de atribuição de re-cursos definida pela dependência do interesse individual sobre o inte-resse coletivo, buscam uma maior equidade entre os seus membros e centralizam a tomada de decisão através do estabelecimento de uma série de planos elaborados e complexos sobre o comportamento económico que desejam impor. 

				Este modelo levará a um sistema económico de planeamento central (socialismo).
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				3.1.3. Mercado

				O mercado é a segunda forma de tomar decisões económica se é o sistema de preços que se toma como método de atribuição de recursos criados por uma sociedade.

				Há três princípios subjacentes à lógica do mecanismo de mercado:

				Princípio da soberania dos consumidores: é exercido através de uma votação típica. Os compradores ou consumidores optam por bens e serviços de que necessitam, os mais desejados, procuran-do-os no mercado e pagando preços mais altos por eles mesmos. Assim, os preços funcionam como um indicador que expressa, de forma mais precisa que bens ou serviços se deve produzir e que quantidade, uma vez que a maioria dos bens e serviços requeridos pelos consumidores serão aqueles com um preço mais alto.

				Princípio de lucro: o produtor objetiva maximizar os lucros. O mesmo deve ter em conta o movimento dos preços de diferentes bens e serviços que serão dados pelos desejos dos consumidores por um lado. Por outro, aquele terá que competir com outros produ-tores para obter o maior número possível de clientes, o que implica a utilização eficaz e eficiente de processos produtivos, determinan-do, assim, o modo de produção.

				Princípio da escassez: a quantidade dos recursos com que conta uma economia são insuficientes em relação às suas necessidades. Deste modo, necessário se torna desenhar um sistema de distri-buição de bens e serviços produzidos. No caso do mercado, esta distribuição terá como beneficiários os proprietários dos meios de produção, que serão remunerados pelo seu contributo ao processo produtivo. Daí que, quanto mais limitado for o recurso produtivo, maior será a sua remuneração e vice-versa.

				Portanto, verificamos que o funcionamento do mercado é dado pelo comportamento dos agentes que o constitui: os consumidores e vendedo-res ou produtores, ambos perseguem a obtenção dos seus próprios inte-resses. Assim, o objetivo dos consumidores é maximizar a sua utilidade tendo em conta a sua restrição orçamental, enquanto que, por outro lado, 
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				os produtores tentam obter o máximo de benefício possível. Desta forma, através do mecanismo dos preços, a ação dos compradores e vendedores se coordenam seja no mercado de bens ou no dos fatores de produção, alcançando, assim, a alocação de recursos.

				4 – Modelo de organização da atividade económica: O capitalismo

				Capitalismo

				No capitalismo, o direito de propriedade dos meios de produção per-tence ao capitalista minoritário e o trabalhador é obrigado a vender a sua força de trabalho aos membros dessa classe em troca de um salário. Uma das características centrais do modo de produção capitalista é o sa-lário relativo à produção (trabalho assalariado). As relações capitalistas de produção baseiam-se na propriedade privada dos meios de produção da burguesia que substituiu a propriedade feudal, assim como o trabalho assalariado que substituiu o trabalho manual do feudalismo. Portanto, nesse sistema existem basicamente duas classes: a burguesia e os traba-lhadores.

				O sistema capitalista organiza a produção de acordo com as necessi-dades da burguesia que é a detentora dos meios de produção. Trata-se de uma produção dirigida principalmente para a acumulação e obtenção de lucro, com base na exploração dos trabalhadores, os quais são necessários por causa dos determinantes da economia de mercado e a necessidade de venderem a sua força de trabalho para sobreviver. No capitalismo, ao contrário do feudalismo, o produtor direto (trabalhador) deixa de exercer o controlo sobre os meios de produção, para ser violentamente expro-priado dos mesmos durante o processo de desapropriação de terras que ocorreu em Inglaterra entre os séculos XV e XVIII. A expropriação foi realizada por causa do crescente desenvolvimento da produção orientada para o mercado impulsionado pela lógica da concorrência e crescimento da produtividade, outras das características essenciais do sistema capita-lista. O capitalismo agrário desencadeou um processo de expansão das suas leis de funcionamento, na sociedade britânica, fazendo com que, no 

			

		

	
		
			
				52

			

		

		
			
				Célsio Mota das Neves Quaresma

			

		

		
			
				século XVIII, os imperativos de uma economia de mercado chegassem à indústria, provocando a chamada Revolução Industrial. Durante todo o século XIX e XX, as relações capitalistas foram desenvolvidas e conso-lidadas em quase todo o mundo.

				4.1 – Mecanismo de Mercado – modelo capitalista

				A oferta e a procura determinam o preço; os proprietários alocam re-cursos para obterem maiores recompensas monetárias (lucros). Na eco-nomia centralizada (modelo socialista), o governo central determina o preço e atribui recursos para a prossecução das metas. A economia mista carateriza-se pela utilização de sinais tanto do mercado como do não--mercado para alocar os bens e recursos.

				O modelo de fluxo circular da atividade económica sublinha o funcio-namento de uma economia de mercado. Supõe-se que nesta economia se encontram dois agentes económicos: consumidores e produtores. Nesta versão simples o governo é excluído. Considera-se também que a econo-mia é fechada e que os consumidores gastam todo o seu rendimento, ou seja, eles não fazem poupança. Existem dois mercados principais, sendo o mercado de bens e serviços e o de fatores de produção. O modelo é representado através do diagrama abaixo apresentado.

				Este diagrama (Figura 7) é uma representação esquemática do modo como as economias de mercado são organizadas. Tanto os consumidores (famílias) como os produtores (empresas) necessitam de tomar decisões. Elas vão fazer com que estes agentes interajam no mercado de bens e serviços (onde os consumidores são compradores e os produtores são vendedores) e no mercado de fatores de produção (onde os consumidores são vendedores e os produtores são compradores de serviços).
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				Figura 7: Representação do diagrama de fluxo circular da atividade económica.

				Fonte: dicionariofinanceiro.com/o-que-e-fluxo-circular-de-renda/

				É igualmente importante salientar que, neste diagrama, o que repre-senta um gasto para um agente resultará numa receita para outro. Por exemplo, a aquisição de uma mesa representa uma despesa para as famí-lias, mas, ao mesmo tempo, será um rendimento para o produtor.

				4.2 – Paradigmas keynesianos

				John Maynard Keynes foi um dos economistas mais influentes do seu tempo, contribuindo efetivamente para mudar o pensamento económico clássico que se manteve até os anos 30 do século XX. As suas ideias ajudaram os países a superarem a depressão de 1929 e continuaram a influenciar fortemente as políticas macroeconómicas até aos finais dos anos 60. A exuberância da economia mundial, após a Segunda Guerra Mundial, não mostrou razões para grandes revisões ou objeções do pa-radigma keynesiano, particularmente no que respeita ao ativismo fiscal.

				Mas, a partir dos anos 70, o mundo começou a mudar e um dos sinto-mas era claramente o aumento de inflação em muitos países. A inflação nos EUA chegou a 13,5% em 1980 e na Inglaterra foi de 17,97% no mes-mo ano, acontecendo percentagens idênticas noutros países da OCDE. Nos países, fora desta organização, a situação era ainda pior. A Argentina experimentou um período de inflação acentuada, com um crescimento em torno de 3.000% em 1989. No Brasil, Chile, Uruguai e outros países, ocorreu um fenómeno similar no mesmo período.

				
					[image: Diagrama do Fluxo circular de riqueza]
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				Nos últimos anos, houve importantes revisões nos paradigmas de pensamento macroeconómico com o ressurgimento das ideias pré--keynesianas. Este regresso aos clássicos foi feito num ambiente de grande efervescência intelectual e, tal como aconteceu na década dos anos 30, contribuiu para a formulação de políticas que reduziram a inflação em praticamente todos os países. O Plano Real no Brasil2talvez tivera marcado o fim da era de alta inflação nas principais econo-mias do mundo.

				A atuação dos governos durante as crises recentes demonstrou, mais uma vez, a importância das ideias keynesianas em relação à política fis-cal. A expansão do gasto público, juntamente com a política monetária mais flexível, inverteu o declínio do PIB mundial e eliminou o fantasma de uma depressão nas mesmas proporções dos anos 30.

				Mas não nos enganemos: a ressaca poderá ser longa e dispendiosa. Altos défices orçamentais podem causar um aumento da dívida pública e estes, por sua vez, aumentam as taxas de juros nos mercados interna-cionais.

				Os paradigmas económicos mostraram ser úteis para compreender e modificar diferentes realidades históricas, e não morrem. A realidade muda todos os dias e cada dia temos de reinterpretar e analisar quando devemos intervir economicamente. Portanto, é crucial a compreensão das ideias e paradigmas existentes em todos os momentos, é também importante fazer esforços de investigação científica para adaptar estas ideias as novas realidades e encontrar novos paradigmas.

				5 – A economia de São Tomé e Príncipe

				5.1 -Visão global 

				Descoberta e reivindicada por Portugal, no final do século XV, a eco-nomia das ilhas, baseada em produção de açúcar, deu lugar a produção de café e do cacau no século XIX, produzidos com mão-de-obra escrava africana, atividade que se prolongou até ao século XX. A independência 

				
					2 Plano Real foi um programa brasileiro com o objetivo de estabilização e reformas económicas, iniciado em 27 de fevereiro de 1994. Tal medida provisória instituiu a Unidade Real de Valor (URV), estabeleceu regras de conversão e uso de valores monetários, iniciou a desindexação da economia, e determinou o lançamento de uma nova moeda, o Real.
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				foi alcançada em 1975 e as reformas para a implantação da democracia foram instituídas até o final dos anos 80. O país realizou as suas primei-ras eleições livres em 1991.

				Esta pequena economia insular tornou-se cada vez mais dependente do cacau desde a sua independência em 1975. A produção do cacau di-minuiu substancialmente nos últimos anos devido, principalmente, à má gestão. São Tomé e Príncipe importa combustíveis, a maioria dos bens manufaturados, bens de consumo e alimentos, o que o torna vulnerável perante as flutuações nos preços globais das matérias-primas. Manter o controlo da inflação, a disciplina fiscal e aumentar os fluxos de investi-mento direto estrangeiro nos diferentes setores da economia são os prin-cipais problemas económicos que o país enfrenta.

				São Tomé e Príncipe é um dos países menos desenvolvidos (PMD) do mundo, com um PIB per capita entre as mais baixas de África ($ 1.854). A diversidade de produção e a exportação são extremamente baixas, com o cacau a dominar quase a totalidade (cerca de 80%) das exportações. A dívida pública e ajuda externa são usadas constantemente para fazer face aos graves problemas financeiros existentes, com o serviço da dívida a atingir até 89,5% do PIB em 2016. A flutuação na inflação e má gestão económica também contribuem grandemente para fragilizar a economia nacional.

				Ao longo dos anos, São Tomé e Príncipe tem tido dificuldades em pa-gar a sua dívida externa e tem dependido fortemente da ajuda concessio-nária e do reescalonamento da dívida. Beneficiou de $ 200 milhões em alívio da dívida, em Dezembro do ano 2000, no âmbito do programa para os Países Pobres Altamente Endividados (HIPC), que ajudou a reduzir a carga da sua dívida de $ 300 milhões. Em Agosto de 2005, o Governo, de então, assinou um novo programa de 3 anos com o FMI para a Redução da Pobreza e Crescimento no valor de $ 4,3 milhões. Em Abril de 2011, o país completou um Programa de País de Limiar com a Corporação Desa-fio do Milênio para ajudar a aumentar as receitas fiscais, realizar reforma aduaneira e melhorar o ambiente de negócios.

				Existe um potencial desenvolvimento da indústria turística e agríco-la. Nos últimos anos, algumas medidas, embora tímidas, foram tomadas 
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